
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.038 - CE (2016/0302067-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : TEREZINHA LINHARES BARBOSA 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO  - CE023560 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS  20/1998 E 41/2003. TETO. AÇÃO 
INDIVIDUAL. ATRASADOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 
N. 85/STJ. DECADÊNCIA AFASTADA. SUMULA N. 83/STJ.

I - A tese em debate não está adstrita ao ato da concessão do 
benefício. Não se trata, destarte, de pedido de revisão do ato de concessão de 
benefício previdenciário, mas apenas de adequação da renda mensal aos novos 
tetos previdenciários fixados pelas Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/03. 
Assim, a matéria é diversa da tratada nos Resps n. 1.631.021, 1.612.818, 
1.648.336 e 1.644.192, que aguardam julgamento sob o rito de julgamento de 
matéria repetitiva.

II - A teor do entendimento consignado pelo STF e STJ, em se 
tratando de direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de 
aposentadoria, não há falar em decadência.

III - No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as 
EC's 20/98 e 41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da 
decadência. (REsp 1.645.978/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017).

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.038 - CE (2016/0302067-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de Ação Ordinária, proposta em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS, na qual a parte requerente objetiva a adequação/atualização do 

benefício previdenciário que percebe aos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais n. 

20/98 e 41/03. Na sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal Regional Federal da 

5ª Região, a sentença foi parcialmente reformada, conforme a seguinte ementa do acórdão:

APELAÇÃO. CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO TETO PREVISTO NAS EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. BENEFÍCIOS ANTERIORES. 
PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO ATO JURÍDICO PERFEITO E AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE 
DAS LEIS. APLICAÇÃO RESTRITA AOS BENEFÍCIOS CUJO SALÁRIO DE 
BENEFÍCIO SOFREU LIMITAÇÃO DO TETO DA ÉPOCA. COMPENSAÇÃO DE 
EVENTUAL REVISÃO ADMINISTRATIVA POR FORÇA DA APLICAÇÃO DO 
ART. 26 DA LEI 8.870/94 E DO ART. 21, § 3º, DA LEI 8.880/94.

1 - Rejeita-se, inicialmente, a preliminar de decadência, uma vez não se 
tratar de revisão da concessão inicial de benefício, mas sim de pretensão de reajuste 
da renda mensal, decorrente da majoração do teto dos benefícios com a edição das 
Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003.

2 - A pretensão dos segurados do regime geral da previdência social no 
sentido de que seja revista a renda mensal, com o fim de que seja observado, para os 
benefícios anteriormente concedidos, o novo valor teto definido nas Emendas 
Constitucionais 20/98 e 41/2003, nos valores de R$ 1.200,00 e R$ 2.400,00, 
respectivamente, foi apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento 
do Recurso Extraordinário 564.354, de relatoria da Ministra Cármen Lúcia, no qual 
se reconheceu ausência de ofensa ao ato jurídico perfeito e ao princípio da 
irretroatividade das leis, assegurando-se a revisão daqueles benefícios que sofreram a 
limitação do teto, à época de sua concessão.

3 - É necessário esclarecer que referida revisão se refere apenas àqueles 
que percebem seus benefícios com base em limitador anterior, levando-se em conta 
os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos iniciais, ou seja, 
deverá ser observado se o salário de benefício resultou em valor superior ao teto da 
época e, por isso, sofreu limitação. Para aqueles benefícios que não sofreram 
limitação, não há interesse de agir, uma vez que nenhum proveito acarretará a fixação 
do novo teto.

4 - Para os benefícios que se enquadrem na hipótese de revisão por força 
do novo teto deverá ainda ser levada em consideração eventual revisão administrativa 
decorrente do art. 26 da Lei 8.870/94 e do art. 21, § 3º, da Lei 8.880/94, uma vez 
que tais normas determinaram a revisão dos benefícios cuja renda mensal inicial 
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tenha sido calculada sobre salário de benefício inferior à média dos 36 últimos 
salários de contribuição, em razão do limite previsto no art. 29 da Lei 8.213/91.

5 - No caso concreto, verifica-se, a par dos documentos colacionados aos 
autos e dos cálculos da Contadoria do Juízo, que faz jus o autor a readequar a renda 
mensal do seu benefício previdenciário, com DIB em 01/08/1990, considerando os 
novos tetos fixados pelas EC's 20/98 e 41/03, a partir da vigência das respectivas 
Emendas Constitucionais. Registro que não há controvérsia quanto ao fato de o 
benefício ter sido submetido ao teto.

6. Honorários advocatícios fixados em quantum razoável (5% sobre o valor 
da condenação), a expressar quantia condigna ao exercício da advocacia, 
compreendidas as parcelas vencidas até a prolação da sentença, consoante o disposto 
na Súmula nº 111 do STJ.

7. Apelação do INSS improvida. Remessa oficial parcialmente provida 
apenas para adequar a verba honorária aos termos da Súmula nº 111 do STJ.

Foram rejeitados os embargos declaratórios interpostos.

No presente recurso especial, o recorrente alega violação do art. 103 da Lei n. 

8.213/91, bem como do art. 1º-F da Lei n. 9.494/94. 

Sustenta, em síntese, que o direito pleiteado na ação originária, "tendo em vista 

que não restou nenhum efeito patrimonial da incidência do teto quando da entrada em vigor 

das EC 20/98 e 41/03" (fl. 346), não consiste em reajustamento da renda mensal do benefício 

previdenciário pela aplicação dos novos tetos introduzidos pelas citadas Emendas 

Constitucionais, mas sim em revisão do ato de concessão do benefício previdenciário. Por essa 

razão, tal direito, no presente caso, teria sido fulminado pela decadência.

Aduz, ainda, que a fixação da correção monetária pelo INPC se mostraria 

equivocada porque, no seu entender, a decisão do Supremo, nas ADIs n. 4.357/DF e 

4.425/DF, afastou a utilização da TR como fator de correção monetária somente em relação 

aos precatórios já inscritos e até o seu efetivo pagamento, já que tão somente nessa parte o 

dispositivo afrontou o art. 100, § 2º, da Constituição Federal de 1988. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Tendo em vista que "[a] Primeira Seção do STJ decidiu sobrestar o julgamento 

dos REsps 1.495.146, 1.496.144 e 1.492.221, [1] submetidos ao regime do art. 1.036 do 
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CPC (que discutem a legitimidade do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 

11.960/09, para fins de atualização monetária e juros de mora em), em virtude da mesma 

matéria encontrar-se pendente de condenações impostas à Fazenda Pública apreciação no 

STF", o Tribunal de origem determinou o sobrestamento do recurso até o pronunciamento final 

desta Corte Superior.

A recorrida então peticionou informando sua concordância "com a aplicação 

dos juros e correção monetária nos termos requeridos pelo INSS" (fl. 372), em face do que o 

recorrente requereu "o prosseguimento do feito em relação ao Recurso Especial e ao Recurso 

Extraordinário, eis que tais recursos não se limitam ao objeto da proposta de acordo/renúncia 

em questão" (fl. 378).

Em decisão monocrática, negou-se provimento ao recurso especial, 

considerando-se que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ.

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que deve ser reconhecida a 

decadência do direito

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.038 - CE (2016/0302067-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso merece parcial provimento para o fim de adequação ao decidido 

pelo STF, relativamente à aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97.

Em verdade, a tese em debate não está adstrita ao ato da concessão do 

benefício. Não se trata, destarte, de pedido de revisão do ato de concessão de benefício 

previdenciário, mas apenas de adequação da renda mensal aos novos tetos previdenciários 

fixados pelas Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/03.

Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que:

 Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da 
Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 
aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência 
estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o 
novo teto constitucional. (RE 564.354, Rel.: Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, 
Repercussão geral, DJe 14/2/2011).

 
Com efeito, o objeto do prazo decadencial, previsto no art. 103 da Lei n. 

8.213/91, é a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário.

Isso posto, tendo em vista que o caso concreto refere-se ao direito de reajustar 

a renda mensal conforme os novos valores de teto de benefício definidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, direito este superveniente ao ato concessório datado de 

25/9/1990, não há falar em incidência do citado prazo decadencial.

Em outras palavras, o reajuste pleiteado implica tão somente a alteração dos 

valores do benefício a partir da vigência das citadas normas constitucionais, não ocasionando 

nenhuma modificação do ato de concessão do benefício.

Nessa linha, o entendimento exarado acerca do tema pelo Tribunal a quo está 
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em sintonia com a jurisprudência pacífica desta Corte.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA 
MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS  20/1998 E 41/2003. AÇÃO 
INDIVIDUAL. ATRASADOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. 
DECADÊNCIA AFASTADA. SUMULA 83/STJ. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL DOS AUTORES 

1. A prescrição atinge as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da presente Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.644.001/RJ, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 12/5/2017.

2. Assim, correto o acórdão recorrido ao fixar o termo a quo da prescrição 
quinquenal com relação à presente Ação individual.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO INSS 3. O prazo decadencial 
previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 aplica-se somente aos casos em que o 
segurado busca a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário.

4. A pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo legal ao 
caso dos autos - revisão da renda mensal no intuito de que sejam observados os 
novos valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou 
seja, reajustamento da renda mensal inicial - é inadequada, porquanto o autor requer 
aplicação de normas supervenientes à data da concessão do benefício. Nesse sentido: 
REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14/5/2015, e 
REsp 1.506.092/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
20/3/2015.

5. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
razão pela qual incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, 
submetido à sistemática da repercussão geral, nos termos do art.

543-B, § 3º,  do CPC, afirmou que  "não ofende o ato jurídico perfeito a 
aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n.

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios 
previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da 
vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto 
constitucional".

7. No mais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de 
modo a acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 
do STJ.

8. Recurso Especial dos autores não provido. Agravo em Recurso Especial 
do INSS não conhecido.

(REsp 1.645.978/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017).

PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA. ART. 
103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação dos tetos 
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previstos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios concedidos 
anteriormente à vigência de tais normas.

2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de concessão   
do benefício previdenciário, que pode resultar em deferimento ou indeferimento da 
prestação previdenciária almejada, consoante se denota dos termos iniciais de  
contagem do prazo constantes no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991.

3. Por ato de concessão deve-se entender toda manifestação exarada pela  
autarquia previdenciária sobre o pedido administrativo de benefício previdenciário e  
as circunstâncias fático-jurídicas envolvidas no ato, como as relativas aos requisitos 
e aos critérios de cálculo do benefício, do que pode resultar o deferimento ou 
indeferimento do pleito.

4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na revisão das 
prestações  mensais pagas após a concessão do benefício para fazer incidir os novos 
tetos dos  salários de benefício, e não do ato administrativo que analisou o pedido da 
prestação previdenciária.

5. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da  
Lei 8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais    
20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes dos citados 
marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações mensais 
supervenientes ao ato de concessão.

6. Não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 1.309.529/PR e  
no REsp 1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois naqueles casos o 
pressuposto, que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se refira ao próprio ato 
de concessão.

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1.576.842/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 1º/6/2016).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DOS TETOS PREVISTOS NAS ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS 
SUPERVENIENTES. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 
8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando 
de direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, 
não há falar em decadência.

3. No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 
e 41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência.

4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 14/5/2015).

Dessa forma, uma vez que, no caso concreto, a ação consiste em pedido de 

reajuste da renda mensal pela aplicação de direito superveniente ao ato de concessão do 
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benefício previdenciário, é inaplicável o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n. 

8.213/91.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1649471 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2017 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0302067-6 REsp 1.638.038 / CE

Números Origem:  08012309020154058100  8012309020154058100

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : TEREZINHA LINHARES BARBOSA 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO  - CE023560 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : TEREZINHA LINHARES BARBOSA 
ADVOGADO : EVANDRO JOSÉ LAGO  - CE023560 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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